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 LEIS 

LEI N.º 4.496, DE 8 DE MAIO DE 2020. 
 
Dispõe sobre a realização de despesas 
pelo regime especial de adiantamento e 
revoga a Lei Nº 4.311, de 21 de dezembro 
de 2018. 
 
Eu, MURIALDO CANTO GASTALDON, 
Prefeito Municipal,  
Faço saber a todos os habitantes deste 
Município que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a 
presente lei: 
  
Capítulo I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1.º Na administração do Poder 
Executivo Municipal de Içara, a realização 
de despesas sob o Regime Especial de 
Adiantamento passa a reger-se de acordo 
com o disposto nesta Lei. 
 
Art. 2.º O Regime Especial de 
Adiantamento é aplicado aos casos de 
despesas definidas nesta Lei e consiste na 
liberação de numerário por intermédio de 
cartão eletrônico de pagamento a 
responsável, sempre precedido de 
empenho na dotação própria, para o fim de 
realização de despesas que não possa 
subordinar-se ao processo normal de 
aplicação, e desde que obedecidos os 
critérios estabelecidos no art. 68 da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
Art. 3.º O adiantamento será concedido a 
servidores municipais, agentes políticos, 
membros de conselhos ou pessoas que 
representem o Município em eventos ou 
órgãos, desde que designados em ato 
formal. 
 
Art. 4.º Não se fará adiantamento a 
servidor, agente político, membro de 
conselho ou pessoa que represente o 
Município em eventos ou órgãos, que foi 
considerado em alcance. 
Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, 
é considerado em alcance, o servidor, 
membro de conselho ou pessoa que 
represente o Município, que: 
I - deixar de prestar contas no prazo 
regulamentar; 
II - as contas não tenham sido aprovadas 
em virtude de desvio, desfalque ou má fé 

na aplicação dos recursos confiados a sua 
guarda, verificados na prestação de 
contas; 
III - deixar de atender solicitação para 
regularizar prestação de contas, dentro do 
prazo estabelecido. 
 
Art. 5.º Não será concedido adiantamento 
de numerário nas seguintes situações: 
I - para pagamento de despesas 
subordináveis ao processo normal de 
aplicação, entendidas as que possam ser 
pagas diretamente aos credores pela 
Tesouraria; 
II - para pagamento de despesas que 
devam ser precedidas de licitação; 
III - para pagamento de despesa já 
realizada, nem se permitirá que sejam 
feitas despesas superiores ao valor 
adiantado; 
IV - para pagamento de despesas não 
enquadráveis na área de atuação 
governamental da Unidade Concedente; 
V - para servidores ou agentes políticos 
que estejam respondendo a processo 
administrativo, indiciado em inquérito, ou 
na iminência de aposentadoria ou de 
licença por tempo superior a 30 (trinta) 
dias, ou ainda, em gozo de férias ou 
afastado; 
VI - a responsável por dois adiantamentos 
pendentes de prestação de contas.  
 
Capítulo II 
DA CONCESSAO 
 
Art. 6.º Poderão realizar-se sob Regime 
Especial de Adiantamento, em caráter de 
exceção, e desde que se apresente 
impraticável o pagamento diretamente pela 
Tesouraria, as despesas decorrentes de: 
I – Combustíveis, lubrificantes, transporte, 
manutenção de veículos, alimentação e 
estadia, quando a serviço ou 
representação do Município; 
II - transporte, alimentação e estadia de 
delegações esportivas, turísticas ou 
escolares, representativas do Município; 
III - alojamento e alimentação de 
delegações esportivas ou escolares, de 
outros Municípios, que participem de 
certames organizados pelo Município de 
Içara; 
IV - recepções e homenagens de 
autoridades quando em visita oficial ao 
Município; 
V – pequenas despesas com organização 
de eventos, quando a Municipalidade os 

promover ou deles participar, cuja 
realização não possa transcorrer pelas vias 
normais; 
VI - custas judiciais e emolumentos 
recolhidos através de guias; 
VII - aquisição de livros, jornais, revistas, 
publicações especializadas e coleções; 
VIII – concessão de benefício eventual à 
pessoa em situação de vulnerabilidade e 
risco social temporário, assim entendidas 
aquelas destinadas a atender eventuais 
necessidades dos serviços 
socioassistenciais, mediante a Parecer 
Social, em quantidade restrita, para uso e 
consumo imediato; 
IX - aquisição de artigos farmacêuticos, 
laboratoriais, hospitalares, de higiene e 
limpeza e assemelhados, em quantidades 
restritas, para uso e consumo próximo ou 
imediato, não existentes em estoque e cuja 
demanda não for passível de previsão, e a 
aquisição não possa transcorrer pelas vias 
normais; 
X - Outras despesas de pequeno vulto e de 
pronto pagamento, não passíveis de 
previsão; 
XI – despesas com a manutenção de bens 
móveis e imóveis: aquelas destinadas a 
pequenos consertos e reparos em caráter 
emergencial em estrutura física de 
unidades ou outros imóveis públicos, 
veículos, máquinas, equipamentos, móveis 
e utensílios; que tenham que ser efetuados 
de imediato, onde a realização pelas vias 
normais possa causar ônus para o serviço 
público, e desde que não haja contrato de 
manutenção vigente; 
XII – que tenham de ser efetuadas em 
lugar distante da sede da Prefeitura 
Municipal, desde que não possam 
subordinar-se ao processo normal de 
aplicação; 
Paragrafo único. Somente poderá ser 
utilizado o Regime Especial de 
Adiantamento para o pagamento de 
despesas com transporte, alimentação e 
estadia, quando a serviço ou 
representação do Município, inclusive na 
participação em cursos, congressos e 
congêneres, desde que fora do Município, 
quando comprovada a impossibilidade de 
utilização de diária e mediante autorização 
da autoridade administrativa competente. 
 
Art. 7º Consideram-se despesas de 
pequeno vulto e de pronto pagamento, 
aquelas cujo valor total não ultrapasse o 
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montante de R$ 300,00 (trezentos reais), 
tais como: 
I - material de consumo, desde que não 
haja disponibilidade em estoque no 
almoxarifado central ou na repartição, 
devidamente comprovado pelo 
responsável do Almoxarifado; 
II - serviços de terceiros - pessoa jurídica, 
desde que não haja contrato vigente; 
III - com serviços postais não previstos em 
contrato pré-existente; 
IV - com cópias reprográficas, 
encadernações, e aquisição de artigos de 
escritório, de desenho, de impressos e 
papéis, em caráter eventual e em 
quantidades restritas; 
 
Art. 8.º O valor global do adiantamento não 
poderá superar a 5% (cinco por cento) do 
limite estabelecido no art. 23, inciso II, 
alínea "a", da Lei Federal nº 8.666/93, 
conforme art. 60, parágrafo único, da 
referida Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam vedadas compras 
fracionadas de produtos ou serviços que, 
no decorrer do exercício, atinjam o valor 
mínimo de licitação. 
 
Art. 9.º Os adiantamentos serão 
movimentados por meio de cartão 
eletrônico de pagamento, relacionado à 
conta bancária específica, aberta 
exclusivamente para este fim, identificada 
com o nome da unidade concedente, 
acrescido da expressão “adiantamento”, 
não havendo por parte da instituição 
bancária oficial cobrança de tarifas 
bancárias. 
I – o cartão eletrônico de pagamento 
deverá ser solicitado junto à Tesouraria, 
mediante ao preenchimento do formulário 
específico; 
II - o cartão eletrônico de pagamento 
somente será entregue ao responsável 
pelo adiantamento mediante a assinatura 
de Termo de Compromisso; 
III - o detentor do adiantamento identificado 
no cartão eletrônico de pagamento é o 
responsável por sua guarda utilização e 
prestação de contas; 
IV - no caso de roubo, furto, perda ou 
extravio do cartão, o detentor do 
adiantamento deverá comunicar 
imediatamente o ocorrido à instituição 
financeira e à Tesouraria.  
§1.º Somente será permitido saque no 
cartão eletrônico de pagamento, quando 
não for possível a movimentação na forma 
do caput, devendo esta circunstância ser 
justificada na prestação de contas, e 
mediante a solicitação prévia à Tesouraria. 
§ 2.º Em casos excepcionais e esporádicos 
o adiantamento poderá ser depositado na 
conta do responsável, mediante a 
autorização da unidade concedente. 
 

§ 3.º A conta bancária que deixar de ser 
movimentada deve ser encerrada, sendo 
vedada a sua reutilização para outros fins. 
 
Art. 10. O prazo para aplicação do 
adiantamento é de até 30 (trinta) dias a 
contar da data de liberação do recurso no 
cartão de pagamento, salvo situações 
excepcionais devidamente justificadas na 
solicitação de adiantamento. 
 
Capítulo III 
DAS REQUISIÇÕES DE 
ADIANTAMENTOS 
 
Art. 11. O requerimento de adiantamento 
de numerário deve ser realizado por meio 
de formulário específico, preenchido de 
forma clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devendo conter 
expressamente o seguinte: 
I - unidade concedente, nome completo do 
responsável pelo adiantamento, CPF, RG 
e em se tratando de servidor, matrícula, 
órgão e cargo/função; 
II - identificação do tipo da despesa, 
consumo ou serviços, de acordo com o 
artigo 6º desta Lei, com histórico claro e 
objetivo e justificativa quanto a sua 
necessidade; 
III - período de aplicação, tendo como 
limite máximo 30 (trinta) dias a contar da 
solicitação, salvo em situações 
excepcionais, nos termos do art. 10; 
IV - valor do adiantamento, indicado em 
algarismos e por extenso em moeda 
corrente nacional, número do cartão 
eletrônico de pagamento a ser utilizado, 
banco, agência e conta; 
V - a classificação completa da dotação 
orçamentária por onde deve ser 
empenhada a despesa; 
VI – data, assinatura e identificação do 
requisitante e da autoridade competente; 
§ 1.º Cabe à unidade requisitante consultar 
a Contabilidade sobre a existência de 
dotação orçamentária e a disponibilidade 
financeira para a liberação do numerário, 
para então efetuar o encaminhamento do 
requerimento de adiantamento ao 
Secretário de Fazenda para aprovação. 
§ 2.º A aprovação e liberação do 
adiantamento ficará condicionada ao não 
enquadramento em nenhuma das 
situações do art. 4º desta Lei. 
 
Capítulo IV 
 
NORMAS DE UTILIZAÇÃO DO 
ADIANTAMENTO DE NUMERÁRIO 
 
Art. 12 O adiantamento não poderá ser 
utilizado em despesa de classificação 
diferente daquela para a qual foi 
autorizado, como: 
I - despesas com material permanente, 
equipamentos, instalações, locações em 

geral e contratação de pessoas físicas 
para prestação de serviços; 
II - despesas com materiais existentes em 
estoque no almoxarifado ou similar, que 
deverá ser sempre consultado antes da 
efetivação da despesa; 
III - despesas com materiais e/ou 
prestação de serviços para os quais 
existam contratos vigentes firmados com a 
administração municipal; 
IV - atendimento de despesas já 
realizadas. 
 
Art. 13. Nenhum pagamento poderá ser 
efetuado fora do período de aplicação. 
Paragrafo único. É vedada a prorrogação 
do prazo de aplicação. Não havendo a 
aplicação até o final do prazo estabelecido, 
o valor não aplicado será bloqueado. 
 
Art. 14. O responsável pela aplicação de 
adiantamento não poderá pagar-se a si 
próprio. 
 
Art. 15. A cada pagamento efetuado o 
responsável exigirá o correspondente 
comprovante. 
 
Art. 16. Serão admitidos, para efeito de 
comprovação das despesas, documentos 
fiscais (notas/cupons), desde que 
formalmente válidos e que neles constem 
as informações mínimas previstas na 
legislação vigente, tais como, o nome do 
emissor, CNPJ e endereço, discriminação 
precisa das mercadorias adquiridas ou 
serviços prestados, valor unitário e valor 
total. 
§ 1.º Não serão admitidos recibos como 
comprovantes de despesas, nem 
pagamentos efetuados a pessoas físicas, 
ainda que justificados através de recibos 
ou notas fiscais avulsas, com exceção dos 
dispêndios com transporte pessoal (táxi e 
afins), que poderão ser comprovados por 
meio de recibo firmado pelo prestador do 
serviço. 
§ 2.º Nos casos em que não há a emissão 
de documento fiscal, tais como a aquisição 
de passagens aéreas ou rodoviárias, 
juntar-se-á o respectivo bilhete; 
§ 3.º Quando se tratar de cupom fiscal, 
anexar, em conjunto com o original, cópia 
do mesmo, devido à perda, com o tempo, 
da tinta impressa no documento. 
§ 4.º Excepcionalmente, desde que 
devidamente justificadas pelo responsável 
e autorizadas pelo titular da Unidade 
Concedente, poderão ser aceitas despesas 
comprovadas por 2ª via ou cópia 
autenticada de nota fiscal. 
§ 5.º Os documentos fiscais relativos a 
combustíveis, lubrificantes e consertos de 
veículos devem conter, também, a 
identificação do número da placa e a 
quilometragem registrada no hodômetro. 
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Art. 17 Os comprovantes das despesas 
deverão ser emitidos, preenchidos total e 
exclusivamente pelo fornecedor, em nome 
da Prefeitura Municipal, dos Fundos 
Municipais, ou das Fundações e 
Autarquias Municiais, com o respectivo 
número da inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
§ 1.º Os comprovantes das despesas não 
poderão conter lacunas, rasuras, emendas, 
borrões e valor ilegível que lhes 
prejudiquem a clareza e a exatidão, não 
sendo admitidas, em hipótese alguma, 
cópias simples, xerografadas ou quaisquer 
outras espécies de reproduções sem 
autenticidade. 
§ 2.º Não serão admitidas despesas 
impróprias caracterizadas pela ausência do 
interesse público em sua realização que 
tipifiquem ato de gestão ilegítimo ou 
antieconômico e que ofendam os princípios 
da legitimidade, moralidade e 
economicidade insculpidos no art. 37 da 
Constituição Federal, assim consideradas 
as despesas com bebidas alcoólicas, 
cigarros, guloseimas, flores, brindes, 
agendas, fogos de artifício, entre outras 
congêneres. 
 
Capítulo V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
Art. 18. O responsável pelo adiantamento é 
obrigado a prestar contas no prazo máximo 
de 10 (dez) dias sucessivos, contados do 
término do período de aplicação. 
§ 1.º A prestação de contas dos 
adiantamentos no último mês do ano, 
deverá se dar até o dia 15 de dezembro. 
§ 2.º Em caso excepcional, devidamente 
justificado, poderá o Chefe do Poder 
Executivo conceder razoável prorrogação 
do prazo para entrega da prestação de 
contas. 
 
Art. 19. A prestação de contas far-se-á 
mediante a entrega da documentação 
pertinente à Unidade Concedente para 
emissão de parecer técnico fundamentado, 
que deverá concluir pela regularidade ou 
irregularidade da mesma, e posteriormente 
encaminhada ao Órgão Central do Sistema 
de Controle Interno do Município, por meio 
do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, 
para emissão de parecer. 
Parágrafo único. Cada adiantamento 
corresponderá a uma prestação de contas, 
constituída de comprovantes quitados e 
revestidos dos requisitos exigidos nesta 
Lei. 
 
Art. 20. A prestação de contas a que 
refere-se o art. 20 dar-se-á pela 
apresentação dos seguintes documentos: 
I - relação em ordem cronológica dos 
comprovantes das despesas realizadas, 
constando número e data do documento, 
razão social do fornecedor, valor total da 

despesa realizada, o valor do saldo a 
restituir, se for o caso, e no final o 
somatório, conforme Balancete emitido no 
Setor de Contabilidade, a ser preenchido e 
assinado pelo responsável do 
adiantamento; 
II - documentos originais das despesas 
realizadas; 
III – extrato do cartão eletrônico de 
pagamento, com a movimentação 
completa do período. 
§ 1.º Na prestação de serviços por pessoa 
jurídica deverá ser apresentada a nota 
fiscal de prestação de serviços e/ou 
fornecimento de mercadorias, quando 
couber, ou cupom fiscal, contendo 
efetivamente a discriminação dos serviços 
e do material fornecido, com a devida 
liquidação. 
§ 2.º Os comprovantes poderão ser 
colados quantos forem em uma única 
folha, desde que não se sobreponham uns 
aos outros. 
§ 3.º As prestações de contas dos 
adiantamentos observarão as normas e 
instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina, bem como 
aquelas expedidas pelo Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno do Município. 
 
Art. 21. Não serão aceitos comprovantes 
com data anterior à concessão do 
adiantamento, ou posterior ao prazo de 
aplicação estabelecido ou que se refira à 
despesa diferente daquela prevista no 
pedido, devendo as despesas se 
enquadrar nas dotações e itens 
orçamentários próprios. 
Parágrafo único. As despesas efetuadas 
em desacordo com as disposições legais 
aplicáveis são de responsabilidade pessoal 
dos beneficiários autorizados ao regime de 
adiantamento de numerário, sem prejuízo 
das possíveis responsabilidades 
administrativa, civil e criminal. 
 
Art. 22. Se da aplicação do adiantamento 
resultar saldo, o responsável deverá 
restituí-lo, mediante depósito na mesma 
conta bancária que deu origem ao 
adiantamento, cujo comprovante integrará 
processo de prestação de contas. 
Parágrafo único. Os recolhimentos de 
saldos de adiantamentos serão 
escriturados como despesas anuladas, na 
dotação em que tenham sido empenhadas. 
 
Art. 23. O Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno fará o exame da 
prestação de contas e do parecer técnico 
fundamentado, manifestando sua 
concordância ou não com a conclusão da 
análise feita pela Unidade Concedente, 
podendo solicitar, por meio de notificação, 
quando necessário, que o responsável 
esclareça as irregularidades apontadas. 
§ 1.º Se o responsável não atender ao 
pedido de esclarecimento, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a prestação de contas 
ficará pendente, impossibilitando a 
concessão de novo adiantamento até a 
regularização da pendência, sem prejuízo 
da aplicação de outras medidas cabíveis, 
com vistas à comprovação das despesas e 
adequação das contas, e ainda, de outras 
previstas na presente lei. 
§ 2.º Se os esclarecimentos prestados 
forem considerados insuficientes, ou se o 
responsável não atender ao pedido de 
esclarecimento, as despesas impugnadas 
serão glosadas, hipótese em que o 
responsável será notificado para promover 
o recolhimento de importância igual à 
soma dos comprovantes glosados, no 
prazo de 07 (sete) dias úteis. 
 
Art. 24. Caso não ocorra à prestação de 
contas do adiantamento no prazo 
estabelecido nesta Lei, ou o não 
ressarcimento das despesas glosadas, o 
Órgão Central do Sistema de Controle 
Interno emitirá um parecer sobre a 
irregularidade da mesma, recomendando à 
autoridade administrativa competente que 
instaure imediatamente Tomada de Contas 
Especial para ressarcimento do dano ao 
erário, sem prejuízo da abertura de 
processo administrativo disciplinar e 
eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
Art. 25. Estando à prestação de contas em 
consonância com as normas legais e 
regulamentares, o Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno do Município 
emitirá um parecer recomendando a 
aceitação da mesma, e encaminhará à 
autoridade administrativa competente para 
pronunciamento final sobre aprovação ou 
não das contas prestadas. 
 
Art. 26. Aprovada a prestação de contas, 
regular ou regular com ressalvas, a mesma 
seguirá ao Setor de Contabilidade, para 
devida baixa de responsabilidade do 
tomador do adiantamento, e arquivo em 
local seguro, onde ficará à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina. 
 
Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 27. A concessão de adiantamentos 
sem a observância das condições, 
procedimentos e comprovações 
estabelecidas na presente lei, constitui 
omissão de dever funcional e sujeitará os 
agentes responsáveis à imputação de 
responsabilidade, sem prejuízo de outras 
medidas administrativa, civil e criminal. 
 
Art. 28. As despesas decorrentes desta Lei 
correrão por dotações orçamentárias 
próprias, consignadas na Lei Orçamentária 
Anual em vigência. 
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Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Art. 30. Fica revogada a Lei Nº 4.311, de 
21 de dezembro de 2018. 
 
Publicada no Paço Municipal Ângelo 
Lodetti em Içara, 8 de maio de 2020. 
 
 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 
 
 
EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 
 
Registrada a presente lei na Secretaria da 
Fazenda em 8 de maio de 2020. 
 
 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 
Diretora de Gestão de Recursos 
 

LEI N.º 4.497, DE 13 DE MAIO DE 2020. 
 
Autoriza abrir crédito suplementar. 
 
Eu, MURIALDO CANTO GASTALDON, 
Prefeito Municipal,  
Faço saber a todos os habitantes deste 
Município que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a 
presente lei: 
 
Art. 1.º Fica o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado a abrir um crédito 
para suplementar no orçamento vigente, 
os seguintes elementos de despesa: 
 
5 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARA 
32 SECR PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
1.016 Pavimentação de Rodovias 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
300.000,00 
1.066 Construir Reformar Ampliar 
Capelas Mortuárias 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
30.000,00 
1.067 Infraestrutura, Drenagens e 
Dragagens dos bairros 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
100.000,00 
1.071 Urbanização Poço 8 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
10.000,00 
2.029 Manutenção do Ensino 
Fundamental 

4.4.90.00.00.00.00.00 0209 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
800.000,00 
 
6 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
ICARA 
20 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1.039 Melhoria da Rede Estrutural Física 
dos Serviços de Saúde 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
150.000,00 
 
Art. 2.º A suplementação de que trata o 
art. 1.º correrá por conta da anulação dos 
seguintes elementos de despesa: 
 
5 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARA 
08 SECR. DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 
1.007 Construção, ampliação e reforma 
de quadras escolares 
4.4.90.00.00.00.00.00 0209 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
800.000,00 
02 GABINETE DO PREFEITO 
2.004 Manter e Equipar o PROCON 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
50.000,00 
30 SECR ASSIST SOCIAL HABIT 
TRABALHO E RENDA 
2.035 Secretaria Executiva dos 
Conselhos vinculados a SMASHTR 
3.1.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas........................................... R$ 
50.000,00 
2.083 Gestão da Política de Trabalho e 
Renda 
3.1.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
30.000,00 
32 SECR PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
1.015 Pavimentação de Ruas e Avenidas 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
100.000,00 
1.069 Revitalização Central 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
50.000,00 
1.070 Obras Arquitetônicas e Mobiliário 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
100.000,00 
34 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
2.047 Manutenção Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico 
3.3.50.00.00.00.00.00 0200 
Transferencias a Inst. Privadas sem Fins 
........ R$ 20.000,00 
2.110 Manutenção do Departamento de 
Turismo 

3.1.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
10.000,00 
3.3.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
10.000,00 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
20.000,00 
 
6 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
ICARA 
20 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.065 Manutenção e Implementação da 
Atenção Básica no Município 
3.1.91.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas - Oper.Intra-Orçament ... R$ 
150.000,00 
 
Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Publicada no Paço Municipal Ângelo 
Lodetti em Içara, 13 de maio de 2020. 
 
 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 
 
 
EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 
 
Registrada a presente lei na Secretaria 
da Fazenda em 13 de maio de 2020. 
 
 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 
Diretora de Gestão de Recursos 
 

 DECRETOS 

DECRETO N.º 076/2020, DE 13 DE 
MAIO DE 2020. 
  
Abre crédito suplementar. 
 
Eu, MURIALDO CANTO GASTALDON, 
Prefeito Municipal de Içara, no uso das 
suas atribuições que lhe confere o inciso 
VI do artigo 73 da Lei Orgânica 
Municipal, e de conformidade com a Lei 
N.º 4.497, de 13 de maio de 2020, 
 
Art. 1.º Fica aberto um crédito para 
suplementar no orçamento vigente, os 
seguintes elementos de despesa: 
 
5 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARA 
32 SECR PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
1.016 Pavimentação de Rodovias 



 

  

 

BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE IÇARA – 13 DE MAIO DE 2020 EDIÇÃO ESPECIAL III - MAIO DE 2020 

 

 
 

PAG. 5 

4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
300.000,00 
1.066 Construir Reformar Ampliar 
Capelas Mortuárias 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
30.000,00 
1.067 Infraestrutura, Drenagens e 
Dragagens dos bairros 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
100.000,00 
1.071 Urbanização Poço 8 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
10.000,00 
2.029 Manutenção do Ensino 
Fundamental 
4.4.90.00.00.00.00.00 0209 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
800.000,00 
 
6 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
ICARA 
20 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1.039 Melhoria da Rede Estrutural Física 
dos Serviços de Saúde 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
150.000,00 
 
Art. 2.º A suplementação de que trata o 
art. 1.º correrá por conta da anulação dos 
seguintes elementos de despesa: 
 
5 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARA 
08 SECR. DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 
1.007 Construção, ampliação e reforma 
de quadras escolares 
4.4.90.00.00.00.00.00 0209 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
800.000,00 
02 GABINETE DO PREFEITO 
2.004 Manter e Equipar o PROCON 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
50.000,00 
30 SECR ASSIST SOCIAL HABIT 
TRABALHO E RENDA 
2.035 Secretaria Executiva dos 
Conselhos vinculados a SMASHTR 
3.1.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas........................................... R$ 
50.000,00 
2.083 Gestão da Política de Trabalho e 
Renda 
3.1.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
30.000,00 
32 SECR PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
1.015 Pavimentação de Ruas e Avenidas 

4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
100.000,00 
1.069 Revitalização Central 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
50.000,00 
1.070 Obras Arquitetônicas e Mobiliário 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas ........................................ R$ 
100.000,00 
34 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
2.047 Manutenção Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico 
3.3.50.00.00.00.00.00 0200 
Transferencias a Inst. Privadas sem Fins 
........ R$ 20.000,00 
2.110 Manutenção do Departamento de 
Turismo 
3.1.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
10.000,00 
3.3.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
10.000,00 
4.4.90.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas .......................................... R$ 
20.000,00 
 
6 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
ICARA 
20 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.065 Manutenção e Implementação da 
Atenção Básica no Município 
3.1.91.00.00.00.00.00 0200 Aplicações 
Diretas - Oper.Intra-Orçament ... R$ 
150.000,00 
 
Art. 3.º Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
Publicado no Paço Municipal Ângelo 
Lodetti em Içara, 13 de maio de 2020. 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 
 
EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 
 
Registrado na Secretaria da Fazenda de 
Içara em 13 de maio de 2020. 
 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 
Diretora de Gestão de Recursos 
 

 PORTARIAS 

PORTARIA Nº SF/863/20, DE 12 DE 
MAIO DE 2020. 
 
EDUARDO ROCHA SOUZA, Secretário 
da Fazenda de Içara, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1.º do 

Decreto 11/2017, de 26 de janeiro de 
2017, e de conformidade com a Lei 
Complementar Nº 3, de 27 de dezembro 
de 1999, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º Demitir PRISCILA DA SILVA 
MACHIESKI, nascida em 03 de janeiro 
de 1992, ocupante do cargo de 
Farmacêutico, com a carga horária de 40 
horas semanais, na Secretaria Municipal 
de Saúde, a partir de 13 de maio de 
2020. 
 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
Paço Municipal Ângelo Lodetti, 12 de 
maio de 2020. 
 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrada a presente portaria na 
Secretaria da Fazenda em 12 de maio de 
2020. 
 

ANA PAULA JOAQUIM LIMA 
Diretora de Gestão de Recursos 

 

 LICITAÇÃO 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
Fundo Municipal de Saúde 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
011/FMS/2020 – REGISTRO DE 
PREÇOS 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Data e horário da sessão de abertura: 
27/05/2020 às 14:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 
Objeto: Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para aquisição, de 
forma parcelada, de fraldas adulto e 
infantil, para atender os pacientes do 
SUS cadastrados no Serviço Social da 
Secretaria Municipal de Saúde de 
Içara/SC. 
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 
Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC. 
Fone/Fax: (48) 3431-3539 e 3431-3500 / 
e-mail: compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 12 de Maio de 2020. 
 

mailto:compras@icara.sc.gov.br
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Anna Paula Medeiros Baldessar 
Pregoeira 
 
Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
035/PMI/2020 – REGISTRO DE 
PREÇOS 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE 
Data e horário da sessão de abertura: 
27/05/2020 às 09:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 
Objeto: Contratação de empresa(s) para 
locação de serviço de hora máquina de 
retroescavadeira e caminhão toco 
basculante, para auxiliar nas obras de 
pavimentação e para suprir as 
necessidades da Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
do município de Içara/SC. 
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 
Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC. 
Fone/Fax: (48) 3431-3539 e 3431-3500 / 
e-mail: compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 12 de Maio de 2020. 
 
Anna Paula Medeiros Baldessar 
Pregoeira 
 

 
Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº. 
036/PMI/2020 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 
Data e horário da sessão de abertura: 
02/06/2020 às 10:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 
Objeto: Contratação de empresa 
especializada para a reconstrução de 
passeios em Içara/SC, conforme 
projetos, memorial descritivo e 
orçamento anexo. 
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 
Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC. 
Fone/Fax: (48) 3431-3539 e 3431-3500 / 
e-mail: compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 12 de Maio de 2020. 
 

Otávio Pelegrino Piucco Júnior 
Presidente da Comissão de Licitações 
 
Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº. 
032/PMI/2020 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 
Data e horário da sessão de abertura: 
01/06/2020 às 10:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 
Objeto: Contratação de empresa para 
pavimentação e drenagem pluvial da Rua 
Tobias Gonçalves da Silva, no Bairro Vila 
Nova, com extensão de 24,70 metros, 
mais área de limpa rodas, conforme 
projetos, memorial descritivo e 
orçamento anexo. 
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 
Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC. 
Fone/Fax: (48) 3431-3539 e 3431-3500 / 
e-mail: compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 07 de Maio de 2020. 
 
Otávio Pelegrino Piucco Júnior 
Presidente da Comissão de Licitações 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

– PROCESSO SELETIVO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
PROCESSO SELETIVO – EDITAL 
Nº001/2019 
 
Fica convocado a se apresentar no prazo 
de 05 dias úteis, no Departamento de 
Gestão de Recursos, na Secretaria 
Municipal de Saúde de Içara, sito à Rua 
Coronel Marcos Rovaris, 184, Centro – 
Içara/SC, no horário de expediente 
vigente, os candidatos aprovados no 
Processo Seletivo, Edital Nº 001/2019, 
conforme abaixo discriminado: 
 
ENFERMEIRO (CAPS) 
 
FELIPE BAIRROS FERRAZ 
 
Os candidatos deverão apresentar 
documento de identificação válido e 
original; 
* 01 Foto 3X4; 
* Original e Xerox do CPF, RG, 
TITULO DE ELEITOR; 
* PIS/PASEP; 
* Cópia da carteira de trabalho 
frente verso da página da e foto; 

* Comprovante de Residência ou 
declaração de endereço; 
* Folha Corrida do FÓRUM 
(Antecedente Crimal); 
* Certidão de Quitação Eleitoral e 
de não Condenação Eleitoral; 
* Certidão de Casamento ou 
Nascimento; 
* Certidão de Nascimento dos 
Filhos menores de 18 anos; 
* Conta Salário (pegar declaração 
no Departamento Pessoal); 
* Declaração de Bens (modelo no 
Departamento Pessoal); 
* Declaração de não acúmulo de 
Cargo Público (modelo no Departamento 
Pessoal); 
* Declaração de não ter sofrido ou 
estar cumprindo penalidades 
disciplinares no exercício de função 
pública, conforme legislação aplicável. 
* Atestado de Saúde com o Médico 
do Trabalho abonado pela Junta Médica 
Oficial; 
* Histórico Escolar; 
* Diploma Autenticado; 
* Titulo de Especialização (se for o 
caso) – Autenticado; 
* Carteira Reservista (se 
masculino); 
* Registro em Conselho (se 
necessário); 
* Carteira Conselho Profissional - 
COREN, CRO, CRM,... (se for o caso); 
* Ficha funcional preenchida 
(modelo no Departamento Pessoal); 
 
 
São considerados documentos de 
identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares, pelas Secretarias 
de Segurança Pública e pelo Corpo de 
Bombeiros Militar, pelos Conselhos e 
Ordens fiscalizadores de exercício 
profissional, passaporte, certificado de 
reservista, carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por lei federal, 
valham como identidade, carteira de 
trabalho e carteira nacional de 
habilitação, com foto. 
 
Içara 11 de maio de 2020. 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 
 
 

 

RELATÓRIO RESUMIDO  

DE EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA  (RREO) – 

PODER EXECUTIVO 

 

mailto:compras@icara.sc.gov.br
mailto:compras@icara.sc.gov.br
mailto:compras@icara.sc.gov.br





















































		2020-05-13T17:19:42-0300
	MUNICIPIO DE ICARA:82916800000111




